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XS4 CAPITALIZAÇÃO S.A.
CNPJ: 38.155.804/0001-32

BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
PARA OS EXERCÍCIOS DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS DE 2021 E 2020
(Em milhares de reais)

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

ATIVO Notas 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 232.414 56.275
  Disponível 2.065 –
  Caixa e Bancos 692 –
  Equivalente de Caixa Nota 5 1.373 –
Aplicações Nota 5 228.219 56.275
Créditos das Operações de
  Capitalização 1.857 –
Títulos e Créditos a Receber 273 –
  Créditos Tributários e Previdenciários Nota 6 228 –
  Outros Créditos 45 –
Ativo Não Circulante 181.734 –
Realizável a Longo Prazo 4.680 –
Créditos Tributários e Previdenciários Nota 6 1.070 –
Outros Valores e Bens Nota 7 3.610 –
Imobilizado 54 –
Intangível Nota 8 177.000 –
Total do Ativo 414.148 56.275

PASSIVO Notas 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  153.370 264
Contas a Pagar 12.536 264
  Obrigações a Pagar Nota 9 3.838 215
  Impostos e Encargos Sociais a Recolher 539 49
  Encargos Trabalhistas 402 –
  Impostos e Contribuições 593 –
  Outras Contas a Pagar Nota 9 7.164 –
Débitos de Operações com
  Capitalização 2.588 –
Provisões Técnicas - Capitalização Nota 10 137.898 –
  Provisão para Resgates 132.068 –
  Provisão para Sorteio 3.510 –
  Provisão para Despesas Administrativas 2.320 –
  Outros Débitos 348 –
Passivo não Circulante 2.910 –
Outros Débitos Nota 7 2.910 –
Patrimônio Líquido Nota 12 257.868 56.011
  Capital Social 74.670 56.000
  Reserva de Capital 180.000 –
  Dividendos adicionais 2.978 –
  Reservas de Lucros 220 11
Total do Passivo e do Patrimônio
  Líquido  414.148 56.275

Notas 31/12/2021 31/12/2020
  Arrecadação com Títulos de
    Capitalização 188.855 –
  Variação da Provisão para Resgate (130.268) –
Receitas Líquidas com Títulos de
  Capitalização Nota 13 a) 58.587 –
  Variações das Provisões Técnicas (2.320) –
  Resultado com Sorteio Nota 13 b) (3.580) –
  Custo de Aquisição (13.800) –
  Outras Receitas e Despesas
    Operacionais (2.506) –
Resultado com Operações de
  Capitalização 36.381 –
Despesas Administrativas Nota 13 c) (29.140) (12)
Despesas com Tributos Nota 13 d) (2.883) (18)
Resultado Financeiro Nota 13 e) 3.355 390
Resultado Operacional 7.713 360
Resultado antes dos Impostos e
  Participações 7.713 360
Imposto de Renda Nota 14 (1.851) (134)
Contribuição Social Nota 14 (1.682) –
Lucro Líquido do Exercício 4.180 226
Total do Resultado Abrangente 4.180 226
  Quantidade de Ações 13.334 100
Lucro Líquido do Período
  por Ação - R$ 0,31 2,26

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2021 31/12/2020
Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 4.180 226
Ajustes para:
Depreciação e amortização 125 –
Variação das Provisões Técnicas 138.112 –
Variação de Impostos Sobre o Lucro 18.354 –
Variação nas contas patrimoniais:
Aplicações (171.944) (56.275)
Créditos das Operações de Capitalização (1.857) –
Créditos Tributários e Previdenciários (228) –
Ativo Fiscal Diferido (1.070) –
Outros Valores e Bens (3.610) 49
Outros Ativos (176.820) –
Outras Contas a Pagar 10.471 –
Débitos de Operações com Capitalização 2.588 –
Provisões Técnicas - Capitalização (214) –
Outros Débitos - IFRS 16 3.286 –
Outros Passivos 180.000 –
Caixa Gerado pelas Operações 1.373 (56.000)
Imposto sobre o lucro pagos (17.761) –
Caixa Líquido Gerado nas Atividades
  Operacionais (16.388) (56.000)
Atividades de Investimento
Compra Imobilizado e Intangível (56) –
Juros Arrendamento 147 –
Pagamento Arrendamento (523) –
Caixa Líquido Consumido nas Atividades de
  Investimento (432) –
Atividades de Financiamento
Integralização de Capital 18.670 56.000
Distribuição de Dividendos 215 –
Caixa Líquido Gerado nas Atividades de
  Financiamento 18.885 56.000
Redução líquida de caixa e equivalentes de
  caixa 2.065 –
Caixa e equivalentes de caixa no início do
  exercício – –
Caixa e equivalentes de caixa no final do
  exercício 2.065 –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2021 31/12/2020
Lucro Líquido do Exercício 4.180 226 

– –
Total do Resultado Abrangente 4.180  226  

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Capital Social
Reserva

de Capital Reserva Legal
Dividendo Adicional

Proposto
Lucros/Prejuízos

Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 56.000 – 11 – – 56.011
Aporte de Capital* 18.670 – – – – 18.670
Lucro Líquido Exercício – – – – 4.180 4.180
Destinação do lucro líquido
Constituição de Reserva Legal – – 209 – (209) –
Reserva de Capital – 180.000 – – – 180.000
Dividendos a pagar – – – – (993) (993)
Dividendos Adicionais Propostos – – – 2.978 (2.978) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 74.670 180.000 220 2.978 – 257.868
* Conforme Portaria SUSEP nº 7.814 de 04/04/2021

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Senhores Acionistas,
Apresentamos o Relatório da Administração da XS4 Capitalização S.A. 
(“XS4 Capitalização” ou “Companhia”), relativo ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2021 elaborados em consonância com as práticas 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), incluindo as 
normas expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), 
acompanhadas das respectivas Notas Explicativas e do Relatório dos 
Auditores Independentes.
Descrição e Estrutura dos Negócios
A XS4 Capitalização é uma sociedade por ações, constituída em 19/08/2020, 
à época como subsidiária integral da Caixa Holding Securitária S.A. (“Caixa 
Holding”), e com o objetivo social a distribuição, a divulgação, a oferta, a 
venda e o pós-venda de produtos de capitalização de qualquer modalidade, 
desenvolvidos ou que possam a vir ser desenvolvidos pela Companhia, nos 
termos da legislação aplicável.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A XS4 Capitalização S.A. (denominada “XS4 Capitalização” ou “Companhia”), 
constituída em 19 de agosto de 2020, é uma sociedade por ações, inscrita sob o 
CNPJ nº 38.155.804/0001-32, tem sua sede localizada na Avenida Oscar Niemeyer, 
nº 2000 - Ed Aqwa Corporate, 17º andar, SL 1701 - Rio de Janeiro - Brasil, e à 
época de sua constituição sendo uma subsidiária integral da Caixa Holding 
Securitária S.A. (“Caixa Holding Securitária”), tendo por objeto social a distribuição, 
a divulgação, a oferta, a venda e o pós-venda de produtos de capitalização de 
qualquer modalidade, desenvolvidos ou que possam vir a ser desenvolvidos pela 
Companhia, nos termos da legislação aplicável.
No contexto da reestruturação da operação de seguros do Grupo Caixa Seguridade 
(“Grupo”), a Companhia foi constituída como lastro para a azienda prevista no 
acordo de associação firmado entre Icatu Seguros S.A. (“Icatu Seguros”) e Caixa 
Seguridade Participações S.A. (“CAIXA Seguridade”), empresa líder do Grupo, 
para a formação de uma nova sociedade que explorará, pelo prazo de 20 anos, 
o ramo de Capitalização na rede de distribuição da Caixa Econômica Federal 
(denominado “Balcão CAIXA”), conforme detalhado no acordo apresentado abaixo:
1.1 Acordo Icatu
No dia 20 de janeiro de 2020, em continuidade ao processo competitivo para 
reestruturação de sua operação de seguros divulgado por meio de fato relevante 
em 10 de maio de 2019, a Caixa Seguridade Participações S.A. (“CAIXA 
Seguridade”) comunicou ao mercado em geral que firmou com a Icatu Seguros 
S.A. (“Icatu”) acordo de associação (“Acordo Icatu”) para a formação de uma nova 
sociedade que explorará, pelo prazo de 20 anos, o ramo de capitalização na rede 
de distribuição Balcão CAIXA.
Nos termos do Acordo Icatu, a CAIXA Seguridade manterá 75% de participação 
no capital total da XS4 Capitalização, sendo titular de 49,99% de suas ações 
ordinárias e 100% das ações preferenciais. A Icatu, por sua vez, deterá 50,01% das 
ações ordinárias, em montante correspondente a 25% de participação no capital 
total da XS4 Capitalização.
Em 30 de março de 2021, a Companhia, através de Assembleia Geral 
Extraordinária, ratifica o acordo de associação, onde a Icatu subscreveu o aumento 
de capital na XS4 Capitalização no valor total de R$ 180.000 mil (cento e oitenta 
milhões de reais), valor este que foi repassado pela Companhia à Caixa Econômica 
Federal (“CAIXA”) nos termos da outorga por ela concedida (upfront) e a CAIXA 
Seguridade celebrará com a XS4 Capitalização um contrato de distribuição, que 
conferiu à XS4 Capitalização o direito de explorar o Balcão Caixa por 20 anos. 
A XS4 Capitalização remunera a CAIXA Seguridade com as despesas totais 
de comercialização por produto em valores pré-definidos além de uma taxa de 
performance atrelada ao desempenho anual e a lucratividade. A Icatu também 
pagará à CAIXA um bônus anual correspondente a 75% do valor dos dividendos 
líquidos recebidos pela Icatu da XS4 Capitalização que excederem a determinadas 
metas estabelecidas para referido ano.
A XS4 Capitalização tem gestão e governança compartilhada entre CAIXA 
Seguridade e Icatu de forma a potencializar os pontos fortes de cada acionista, 
observando as melhores práticas de governança corporativa. Nesse sentido, cada 
acionista indicará quatro membros para o Conselho de Administração, com a 
presidência rotativa e alternada entre os acionistas. A Diretoria Executiva da XS4 
Capitalização é composta por quatro membros, com indicação paritária por parte 
dos acionistas e funciona de forma colegiada e compartilhada.
1.2. Autorização da SUSEP para operação
Em 27 de outubro de 2020, por meio da portaria número 7.692, a Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP concedeu à XS4 Capitalização S.A. autorização 
para operar títulos de capitalização em todo o território nacional, aprovada em 
definitivo pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP em fevereiro de 
2019 pela Portaria nº 7.282/2019.  
Em 04 de abril de 2021, através da Portaria SUSEP nº 7.814, foi aprovado 
o aumento de capital, conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 
30/03/2021, no montante de R$18.670 mil, gerando a emissão de 13.334 novas 
ações sendo 6.667 ações preferenciais e 6.667 ações ordinárias.  Com esta 
aprovação, o Capital Total passa a ser de R$74.670 mil.
2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras (“demonstrações”) foram elaboradas conforme 
os dispositivos da Circular nº 517/15 da Superintendência de Seguros Privados 
(“SUSEP”), Circular SUSEP nº 517/15 (Revogada pela Circular SUSEP 648/21, que 
entrou em vigor em 3 de janeiro de 2022), incluindo os pronunciamentos técnicos, 
as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) quando referendadas pela SUSEP, doravante denominadas, 
em seu conjunto, “práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pela SUSEP”.
As demonstrações financeiras foram autorizadas para emissão pelo Conselho de 
Administração em 24 de fevereiro de 2022.
2.1. Base de Mensuração
Os valores contidos nas demonstrações financeiras são expressos em Reais 
(R$), arredondados em milhares (R$000), exceto quando indicado de outra 
forma, e foram mensurados pelo custo histórico, com exceção dos seguintes itens 
reconhecidos no balanço patrimonial:
 Caixa e Equivalente de Caixa.
 Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado.
 Provisões técnicas, mensuradas de acordo com as determinações da SUSEP.

2.2. Moeda Funcional e de Apresentação
As atividades da Companhia são desenvolvidas em um ambiente que adota o Real 
(R$) como moeda funcional e de apresentação e, portanto, essas demonstrações 
financeiras são expressas nessa mesma moeda.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis utilizadas na preparação das demonstrações 
financeiras estão demonstradas a seguir. Essas práticas foram aplicadas 
consistentemente para todos os períodos comparativos apresentados.
3.1. Apuração do resultado 
As receitas dos planos de capitalização são reconhecidas contabilmente no 
mês de sua emissão, de acordo com os tipos de arrecadação, podendo ser em 
pagamentos mensais ou em pagamento único. Cada título tem um valor nominal, 
que é atualizado monetariamente.
O resultado é apurado pelo regime contábil de competência e considera o seguinte: 
A receita com títulos de capitalização de pagamento único é registrada 
integralmente quando da emissão dos respectivos títulos.
A receita com títulos de capitalização de pagamento mensal é registrada conforme 
abaixo:
 Primeira mensalidade quando da respectiva emissão;
 Demais mensalidades quando do efetivo recebimento.

As correspondentes provisões técnicas são constituídas simultaneamente 
ao reconhecimento das receitas. As despesas com colocação de títulos de 
capitalização, classificadas como “Custo de aquisição”, são reconhecidas 
contabilmente quando incorridas.
3.2. Balanço patrimonial 
 A Companhia efetua a revisão dos valores registrados no ativo e no passivo 

circulante, a cada data de elaboração das demonstrações financeiras, com o 
objetivo de classificar para o não circulante aqueles cuja expectativa de realização 
ultrapassar o prazo de 12 meses subsequentes à respectiva data-base.
 Os ativos e passivos sem vencimento definido tiveram seus valores registrados 

como circulante, e os passivos de provisões técnicas acompanham suas 
características e objetivos.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em milhares de reais

3.3. Caixa e Equivalentes de Caixa
Abrangem saldos de caixa, depósitos bancários e, quando aplicável, investimentos 
financeiros não cotizados e consequentemente em trânsito. 
São considerados equivalentes de caixa operações compromissadas lastreadas 
em títulos públicos, e os títulos públicos com conversibilidade imediata em 
montante conhecido de caixa, com vencimento em até três meses a contar da 
data da aquisição e que apresentam risco insignificante de mudança de valor 
justo, detidos diretamente pela sociedade ou através de cotas de fundos de 
investimentos exclusivos e não vinculados à cobertura de provisões técnicas e 
mantido com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e 
não para investimento ou outros propósitos.
3.4. Instrumentos financeiros 
A Companhia efetua a avaliação de seus instrumentos financeiros, em consonância 
aos Pronunciamentos Técnicos CPC’s 38, 39, 40 (R1) e 46, cujos critérios de 
classificação, mensuração e avaliação, descritos a seguir:
3.4.1. Mensurados ao valor justo por meio do resultado 
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado quando 
a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda 
baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos e estratégia 
de investimentos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do 
resultado são medidos pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ativos 
são reconhecidas no resultado do período.
Em 31/12/2021, 100% de todos os ativos investidos estão utilizando esse tipo de 
marcação ao valor justo por meio do resultado.
3.5. Intangível
Os ativos intangíveis são registrados inicialmente, pelo custo de aquisição ou 
pelo valor apurado por meio de avaliação técnica e são amortizados ao longo 
da sua vida útil econômica, sendo avaliados em relação à perda por redução ao 
valor recuperável sempre que houver indicação de perda do valor econômico do 
ativo. A Companhia adota o método linear na amortização de seus ativos com 
vida útil definida de 5 anos à taxa de 20% a.a. para os gastos com aquisição e 
desenvolvimento de softwares de uso interno e o contrato de direito de exclusividade 
para a comercialização de produtos nos canais de parcerias, são amortizados de 
acordo com a vigência prevista em contrato. 
O período e o método de amortização para os ativos intangíveis são revisados, 
no mínimo, ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada 
ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos 
são contabilizados por meio de ajustes no período ou método de amortização, 
conforme o caso, e são tratadas como “mudanças de estimativas contábeis”. A 
amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na rubrica 
“Despesas Administrativas”, no resultado. Ganhos e perdas resultantes da baixa 
de um ativo intangível são mensurados como diferença entre o valor líquido obtido 
da venda e o seu valor contábil residual e são reconhecidos na rubrica “Resultado 
Patrimonial”, no momento da baixa do ativo.
3.6. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
Ativos e passivos tributários correntes dos exercícios findos em 2021 e 2020 foram 
mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar. O imposto de renda foi 
calculado com base no resultado do período, pela alíquota de 25%. 
A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL foi calculada com base no 
resultado do período, pela alíquota de 15%, ajustado por adições e exclusões 
previstas na legislação fiscal em vigor.
Em 01 de março de 2021, foi publicada a MP Nº 1034, que altera a Lei nº 7.689/1988, 
para majorar a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL de 
15% para 20% a partir de 1º de julho a 31 dezembro de 2021. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos refletem os efeitos das 
diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e 
passivos e seus valores contábeis. 
O reconhecimento de imposto de renda e de contribuição social diferidos no 
ativo é feito com base nas expectativas da Administração sobre a realização dos 
resultados fiscais tributáveis futuros e sobre certas diferenças temporárias, cujas 
expectativas estão baseadas em projeções elaboradas e aprovadas para períodos 
de até dez anos. 
Com aprovação da MP Nº 1034, que altera a Lei nº 7.689/1988 para majorar 
a alíquota da CSLL de 15% para 20%, a Companhia avaliou e não identificou 
expectativa de baixa das provisões não dedutíveis até 31/12/2021 para sustentar a 
constituição do crédito tributário diferido.
3.7 Provisões Técnicas
Provisão Matemática para Capitalização
A provisão representa o montante dos pagamentos efetuados pelos subscritores, 
deduzidos das cotas de sorteio e de carregamento, quando previstas, acrescidos 
mensalmente da taxa de juros e do índice de correção previstos no plano aprovado.
Provisão para Resgates
A provisão representa os valores de resgates ainda não pagos até a data-base 
das Demonstrações, incluída a parcela correspondente à distribuição de bônus 
já devidos.
Provisão para Sorteios a Realizar
A provisão é constituída para cobrir os sorteios que já foram custeados, mas que 
na data-base da constituição ainda não tenham sido realizados. 
Provisão de Sorteios a Pagar
A provisão corresponde aos valores dos prêmios de sorteios devidos e ainda não 
pagos atualizados monetariamente entre a data do sorteio e a data da efetiva 
liquidação.
Provisão para Despesas Administrativas
A provisão é constituída para a cobertura dos valores esperados das despesas 
administrativas dos planos de capitalização.
3.8 Estimativas
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC 
requer que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. 
As notas explicativas de Aplicações Financeiras incluem: 
(i) informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis 
adotadas que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras; 
(ii) informações sobre incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam um 
risco de resultar em um ajuste dentro do próximo período contábil.
3.9 Novas Normas Contábeis Ainda Não Adotadas
O pronunciamento a seguir entrará em vigor para períodos após a data destas 
demonstrações financeiras  e não foi adotado antecipadamente:
3.10 IFRS 9 (CPC 48) - Instrumentos Financeiros
O pronunciamento visa substituir a IAS 39 –Instrumentos Financeiros (CPC 38): 
Reconhecimento e Mensuração. A IFRS 9 é aplicável para instrumentos financeiros, 
em vigor a partir de 1º de janeiro de 2018, exceto para as entidades seguradoras 
que optarem por continuar a utilizar o IAS 39 até 1º de janeiro de 2023.
3.11 IFRS 16 (CPC 06) - “Arrendamento Mercantil”
O Pronunciamento estabelece o reconhecimento, mensuração, apresentação e 
divulgação de arrendamentos e tem sua efetividade a partir de 1º de janeiro de 
2021. A Companhia analisou todos os contratos de arrendamento e foi identificado 
um contrato de arrendamentos e leasing, que está enquadrado na categoria: 
Imóveis. Na avaliação efetuada temos o montante estimado de aproximadamente 
R$ 3.735 milhões nos ativos da companhia.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA OS EXERCÍCIOS DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais)

Em linha com o permitido pela norma, foram desconsiderados do escopo da 
análise:
(i) arrendamentos de curto prazo (inferiores a 12 meses); e
(ii) contratos com valores inferiores a U$D 5 mil (R$ 20 mil).
A Companhia adotou o IFRS 16 (CPC 06 R2) em 1º de janeiro de 2021 como 
referendado pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP em 22/09/2020. 
Na transição a Companhia aplicou o CPC 06 (R2) / IFRS 16, usando a abordagem 
retrospectiva modificada, que não exige comparabilidade na apresentação das 
informações de períodos anteriores. Os contratos são capitalizados no início do 
arrendamento mercantil no ativo não circulante, na rubrica Ativo de Direito de 
Uso, pelo valor presente dos pagamentos fixos, com contrapartida ao Passivo 
de Arrendamento, segregado entre circulante e não circulante, considerando os 
prazos previstos de pagamentos, conforme contrato. Sobre o custo são acrescidos, 
quando aplicável, os custos iniciais diretos incorridos na transação.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a taxa adotada 
considera o custo de captação baseado no índice prontamente observável somado 
a um spread de risco da Companhia, excluindo-se garantias dadas nas operações 
de financiamentos. Essas taxas de juros foram avaliadas considerando o período 
do arrendamento mercantil sem os efeitos da intenção de renovação. Com base 
na dificuldade em calcular um rating sintético para a seguradoras, pelas limitações 
específicas do negócio da companhia, ficamos com as seguintes alternativas para 
utilização como spread de risco:
 Utilizamos como rating, um grau de investimento para assim, utilizar os spreads 

disponibilizados no site da ANBIMA.
 Utilizamos o Capital Rate do imóvel da matriz como spread.
 Levamos em consideração as parcelas dos arrendamentos.

A depreciação do ativo de direito de uso é contabilizada de forma linear conforme 
prazo do contrato. Os juros financeiros do passivo de arrendamento são 
contabilizados na despesa financeira.

Os impactos da adoção do CPC
  06 (R2)/IFRS 16 no balanço
    patrimonial:

Valores antes 
da Adoção do

CPC 06 em 
31/12/2020 Ajuste

Valores Após a 
adoção do

CPC 06 R2 em 
01/01/2021

Ativo
Circulante 56.275 – 56.275
Não Circulante – – –
Direito de uso - IFRS 16 – 3.741 3.741

56.275 3.741 60.016
Passivo 
Circulante 49 – 49
Arrendamento Mercantil a
  Pagar - IFRS 16 – 831 831
Não Circulante – – –
Arrendamento Mercantil a
  Pagar - IFRS 16 – 2.910 2.910
Patrimônio Líquido 56.226 – 56.226

56.275 3.741 60.016
4. GESTÃO DE RISCO
A Companhia, durante o seu período de constituição, compartilhou da Estrutura de 
Gestão de Riscos da Caixa Seguridade Participações S.A., a partir do fechamento 
do acordo com a Icatu Seguridade S.A., descrito na nota 4.1., a Companhia passou 
a ter uma Estrutura de Gestão de Riscos (EGR) própria e encontra-se em fase de 
implementação.
4.1. Sistema de Controles Internos e Gestão de Riscos
Como parte do processo de implementação da EGR, foi elaborada uma Política 
de Gestão de Riscos, aprovada pelo Conselho de Administração, bem como foi 
desenvolvida uma metodologia de gestão de riscos mediante a estruturação 
de processos e procedimentos empregados de forma integrada visando a 
identificação, avaliação, mensuração, tratamento, monitoramento e reporte de 
riscos, tendo por base a adequada compreensão dos tipos de riscos, de suas 
características e interdependência, das fontes de riscos e de seu potencial impacto 
sobre o negócio.
4.2. Gerenciamento, Acompanhamento e Mensuração dos Riscos
4.2.1. Principais Riscos Associados 
4.2.1.1. Risco de Crédito 
Consiste na possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento 
pelas contrapartes de suas obrigações financeiras nos termos pactuados. Risco de 
que o emissor do título possa não honrar o principal e/ou o pagamento de juros. 
Em 31/12/2021, 100%, estão alocados em títulos emitidos pelo Tesouro 
Nacional (risco soberano). No fundo exclusivo, o volume de aplicações em 
operações compromissadas lastreadas nos títulos públicos federais totalizam

A Companhia foi constituída para a execução do acordo de associação 
firmado entre Icatu Seguros S.A. (“Icatu Seguros”) e Caixa Seguridade 
Participações S.A. (“Caixa Seguridade”), para a formalização de uma nova 
sociedade que explorará, pelo prazo de 20 anos, o ramo de Capitalização 
na rede de distribuição da Caixa Econômica Federal (denominado “Balcão 
CAIXA”).
Desta forma, em 30/03/2021 e com base no acordo de associação firmado, 
a XS4 Capitalização passa a ter sua composição acionária sendo 75% da 
Caixa Seguridade, onde detém 49,99% de suas ações ordinárias e 100% 
das ações preferenciais.  A Icatu Seguros, por sua vez, deterá 50,01% das 
ações ordinárias, montante este correspondente a 25% de participação do 
Capital Total da XS4 Capitalização. Não obstante é importante destacar que, 
embora o Acordo de Associação tenha sido assinado, originalmente, com 
a Icatu Seguros S/A, conforme autorizado pela cláusula 3.01 deste mesmo 
documento, a sociedade do grupo Icatu que ingressou como acionista foi a 
Icatu Seguridade S.A..

Início das Operações:
Em 21/06/2021, as primeiras comercializações de títulos de capitalização 
foram realizadas em caráter de teste e em 05/07/2021, as operações de 
venda iniciaram formalmente em todo Território Nacional.
A despeito da continuidade da pandemia do coronavírus em 2021 a alteração 
de funcionamento dos horários das agências bancárias da Caixa Econômica 
Federal não afetou a disponibilidade do balcão de vendas.
Desde então, as vendas atingiriam em 31/12/2021, a quantidade aproximada 
de 357 mil títulos de Capitalização (178,2 mil na modalidade de PU e 178,8 
mil na modalidade de PM). A comercialização abrange diferentes canais 
de distribuição, tais como agências, correspondentes bancários, caixas 
executivos, lotéricos, ATM, dentre outros, facilitando assim o acesso.
Em 20/10/2021 foi lançado, em parceria com a APAE Brasil, o XCAP do Bem, 
título de capitalização na modalidade filantropia, onde 50% do valor do título 
de capitalização vendido é repassado à Instituição.
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R$ 3.812 mil, enquanto montante total referente às Letras Financeiras do 
Tesouro (LFT) é de R$ 211.700 mil.
Quotas de fundos de investimento não exclusivos totalizam R$14.097 mil 
em 31/12/2021. As alocações em fundos de investimentos não exclusivos 
que incluem títulos públicos estão sujeitas as suas respectivas Políticas de 
Investimentos, as quais estão associadas aos seus respectivos níveis de riscos.
4.2.1.2. Risco de Mercado
Os riscos de mercado são decorrentes da possibilidade de materialização 
de perdas resultantes de oscilações nos preços, cotações de mercado, bem 
como das taxas de juros ou outros fatores de risco.
O gerenciamento do risco de mercado é realizado dentro da estrutura da 
Caixa Capitalização.
O controle do risco de mercado é baseado no modelo Value at Risk - VAR, 
que demonstra a maior perda esperada de um ativo ou carteira, para um 
determinado horizonte de tempo e dada uma probabilidade de ocorrência.
A principal metodologia empregada pela Companhia para o gerenciamento 
do risco de mercado é o cálculo do VaR (Value at Risk) paramétrico. Além 
do cálculo do VaR, são realizados testes de stress para verificar a perda 
potencial em cenários extremos. O risco de mercado é acompanhado por 
meio de relatórios de periodicidade mínima mensal e análises quando o 
cenário de mercado é alterado, com informações sobre o VaR e nível de 
stress da carteira. 
A análise de sensibilidade das aplicações financeiras foi elaborada levando 
em consideração:
(i) O VaR paramétrico: perda máxima esperada da carteira, a dado nível de 
confiança em horizonte de tempo determinado. O horizonte do VaR é de um 
mês com nível de confiança de 95%, e usando a metodologia EWMA (médias 
móveis exponencialmente ponderadas) para o cálculo da volatilidade com 
Lambda de 0,94.
No quadro a seguir são apresentadas:
- A perda máxima esperada em um mês com 95% de confiança, por meio da 
metodologia VaR paramétrico;
- O fator de decaimento Lambda da metodologia EWMA.

31/12/2021

Fatores de Risco DIV-01
EWMA/

Lambda VAR Exposição
- Ponta Pré das LFTs e
  Pré das Compromissadas 0,94 81 229.591 
4.2.1.3. Risco de Liquidez
Consiste na possibilidade de a Companhia não responder aos seus 
compromissos de pagamentos em função do descasamento de prazo 
entre seus ativos e passivos, ou da queda do valor dos ativos em função 
da falta de liquidez destes no mercado. A Administração possui visibilidade 
mensal à carteira da Companhia e discute regularmente, em suas reuniões 
ou extraordinariamente, quando necessário, a posição dos investimentos 
levando em conta a sua liquidez e expectativa de rentabilidade.
A necessidade de liquidez de longo prazo será monitorada por meio 
do gerenciamento de ativos e passivos (ALM - Assets and Liabilities 
Management) em avaliações periódicas, considerando estimativas de fluxos 
de recebimentos e desembolsos segundo premissas definidas internamente 
pela Diretoria de Investimentos.
Vale ressaltar que a Companhia faz um bloqueio em ativos, aceitos pelo 
Conselho Monetário Nacional para cobertura das provisões técnicas e de 
20% dos ativos livres líquidos do Capital Mínimo Requerido (CMR), mantendo 
uma situação adequada de liquidez em relação ao capital de risco.
As tabelas a seguir apresentam os principais ativos e passivos financeiros 
detidos pela Companhia, classificados segundo os prazos de vencimento 
contratuais dos fluxos de caixa, sem considerar a intenção de negociação ou 
marcação desses ativos.

31/12/2021

Ativos e passivos Até 1 ano
De 1 a
2 anos

Acima
de

2 anos Total 
Caixa e bancos 692 – – 692
Equivalente de Caixa 1.373 – – 1.373
Aplicações Financeiras 228.219 – – 228.219
Crédito das operações 1.857 – – 1.857
Títulos e créditos a receber 273 – – 273
Imobilizado 54 – – 54
Intangível – – 177.000 177.000
Realizável a Logo Prazo – – 4.680 4.680
Total de ativos 232.468 – 181.680 414.148
Contas a pagar 12.536 – – 12.536
Provisões Técnicas 17.907 13.562 106.429 137.898
Débito das operações 2.588 – – 2.588
Outros Débitos IFRS 16 348 – 2.910 3.258
Total de passivos 33.379 13.562 109.339 156.280

31/12/2020

Ativos e passivos Até 1 ano
De 1 a
2 anos

Acima
de

2 anos Total 
Aplicações Financeiras 56.275 – – 56.275
Total de ativos 56.275 – – 56.275
Obrigações a Pagar 215 – – 215
Impostos e Encargos
  Sociais a Recolher 49 – – 49
Total de passivos 264 – – 264
Os ativos financeiros, em sua maioria, possuem liquidez imediata e 
podem ser resgatados a qualquer momento para fazer face às obrigações 
financeiras. Desta forma a expectativa de exigibilidade e realização avaliadas 
com prazos distintos no aging não representa risco.
4.2.2. Risco Operacional 
O Risco Operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas 
resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, falha 
de pessoas e sistemas, ou de eventos externos incluindo o risco Legal e 
Compliance.
O Risco operacional pode se materializar ainda em função de fraudes ou 
eventos externos, incluindo-se o risco legal ou cibernético, e excluindo-se 
os riscos decorrentes de decisões estratégicas e à reputação da instituição. 
A gestão dos riscos operacionais é realizada em linha com o processo Gestão 
de Riscos Corporativos com foco na identificação, avaliação e resposta aos 
riscos que possam comprometer o alcance dos objetivos dos processos.  
O processo de identificação dos riscos operacionais é realizado através 
da análise dos processos organizacionais e seus objetivos. Os riscos 
identificados são quantificados através de graduação de frequência 
específica gerando planos de ação caso necessário, sendo que a graduação 
de impacto é idêntica a utilizada para os demais riscos. 
Como a Companhia encontra-se em início de suas atividades, e por isso 
não possui histórico de materialização de riscos, esta avaliação inicial está 
sendo realizada com base em avaliações subjetivas considerando a opinião 
especializada dos gestores dos processos.
A metodologia utilizada objetiva mensurar a exposição dos riscos 
operacionais antes da ação dos controles (risco inerente) e após a ação dos 
controles (risco residual). 
As informações e registros dos riscos identificados, seus controles e os 
respectivos planos de ação de resposta são controlados e gerenciados 
pela Área de Riscos, Conformidade e Governança, responsável pelo SCI 
(Sistema de Controles Internos) que reporta os resultados a Diretoria.
A gestão de riscos operacionais também prevê a criação e manutenção 
de um banco de dados com os registros das perdas operacionais que se 
materializaram. Este banco de dados permitirá uma análise de causas-
raíz dos eventos que as originaram e a criação de planos de ação para 
desenvolvimentos de novos controles ou melhoria daqueles existentes.
4.2.3. Risco de Subscrição
O Risco de Subscrição é a possibilidade de ocorrência de perdas que 
contrariem as expectativas da Companhia, em relação aos processos que 
envolvem a tomada de decisão seletiva de riscos aceitáveis, determinação 
dos prêmios cobrados, os termos do contrato e o monitoramento das decisões 
tomadas, além da possibilidade de ocorrência de perdas que contrariem as 
expectativas da Companhia, associadas, diretamente ou indiretamente, às 
bases técnicas utilizadas para cálculo de prêmios, contribuições, quotas e 
provisões técnicas.
A área de Subscrição de Riscos da Companhia tem por objetivo dar suporte 
na conquista de novos títulos, mantendo os riscos bem administrados pela 
Companhia influenciando assim sua solvência e proporcionando lucro aos 
acionistas.
Os títulos de capitalização têm prazo de vigência de médio e longo prazo. 
Por isso são utilizadas algumas premissas baseadas nas experiências de 
persistência da carteira, e premissas atuariais para realizar a gestão dos 
riscos envolvidos.
Os riscos podem ser listados em: 
 Risco de sorteio: Implica na possibilidade da Companhia pagar prêmios de 

títulos sorteados nos produtos comercializados com séries abertas; 
 Risco de persistência: Implica na estimativa da quantidade de parcelas que 

são pagas pelo cliente durante a vigência do título; 
 Risco de cancelamento: Implica na devolução integral das parcelas pagas 

pelos clientes no caso de problemas gerados no momento da venda e o 
risco de garantir a rentabilidade pré-definida para as reservas matemáticas 
aprovadas nas condições gerais dos títulos de capitalização.
Segue demonstração da abertura da carteira:

Valor justo por meio
do resultado Total

Saldo final em 31 de dezembro de 2020 56.275 56.275
(+) Aplicações 249.740 249.740 
(–) Resgates (81.648) (81.648)
(+) Rendimentos 5.225 5.225
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 229.592 229.592

5.2. Critérios Adotados na Determinação do Valor Justo
Os ativos mantidos em carteira própria ou nos fundos de investimento 
exclusivos são avaliados ao valor justo, utilizando-se preços negociados em 
mercados ativos de referência divulgados pela ANBIMA e pela B3. Os ativos 
foram classificados por níveis de hierarquia de mensuração ao valor justo, 
sendo:
 Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 

passivos idênticos; 
 Nível 2: inputs de mercado, exceto preços cotados, incluídos no Nível 

1 - que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços);
 Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 

dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
Na sequência, a composição das aplicações financeiras classificadas por 
níveis de hierarquia de mensuração ao valor justo, incluindo a carteira dos 
fundos exclusivos:

31/12/2021
Nível 01 Total

I. Títulos mensurados ao valor justo por meio
  de resultado: 229.609 229.609
Notas do Tesouro Nacional
Letras Financeiras do Tesouro 211.700 211.700
Operações Compromissadas 3.812 3.812
Fundos de Investimento Não Exclusivos 14.097 14.097
Total 229.609 229.609
6. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS
Os Impostos a Recuperar são compostos da seguinte forma:
a) Impostos a recuperar

Ativo - Circulante 31/12/2021 31/12/2020
Impostos a Recuperar
   Imposto de Renda 131 –
   Contribuição Social 97 –
 Total de Créditos Fiscais 228 –
 Diferenças Temporárias 
Imposto de Renda/Contribuição Social 31/12/2021 31/12/2020
Participação nos Lucros e Resultados (Bônus) 2.675 –
Total das Provisões temporárias 2.675 –
Alíquota aplicada - IRPJ - 25% 669 –
Alíquota aplicada - CSLL - 15% 401 –
Total 1.070 –

Não Circulante 31/12/2020 Constituição 31/12/2021
Imposto de Renda Diferido – – –
Diferenças Temporárias – 669 669
Contribuição Social Diferida – – –
Diferenças Temporárias – 401 401
Total – 1.070 1.070

7. OUTROS VALORES E BENS – Direito de Uso

31/12/2020 Adições Amortização 31/12/2021
Direito de uso  – 3.735  (125) 3.610
Imóveis  –  3.735  (125)  3.610 
Total  – 3.735  (125) 3.610

Arrendamentos a Pagar 
31/12/2021

Arrendamentos a pagar 3.928
Juros de arrendamento (147)
Pagamento (523)

3.258
Parcelas do Circulante 348
Parcela Não Circulante 2.910

3.258

8. INTANGÍVEL
O valor do intangível é referente ao direito de acesso exclusivo a todos 
os clientes em potencial por meio de Rede de Distribuição (Balcão Caixa) 
onde foi registrado o valor pago pela compra do direito de comercialização, 
distribuição, oferta, divulgação, venda e pós-venda de produtos de 
capitalização. O Valor é Amortizado de acordo com o prazo de vigência do 
contrato que é de 20 anos com a Icatu Seguros S.A.

Taxa 
anual 

de 
amorti-

zação 31/12/2020 Adições Baixas
Amorti-

zação 31/12/2021
Adquiridos de
  Terceiros  – 180.000 – (3.000) 177.000
Balcão de
  Vendas (a) 5% – 180.000 – (3.000) 177.000
Total  – 180.000 – (3.000) 177.000

(a) Balcão de Venda registra o valor pago pela compra do direito de acesso 
exclusivo a todos os clientes em potencial por meio de Rede de Distribuição 
(Balcão Caixa) onde foi registrado o valor pago pela compra do direito de 
comercialização, distribuição, oferta, divulgação, venda e pós-venda de pro-
dutos de capitalização. Amortizado pelo prazo de vigência do contrato que 
é de 20 anos.
9. OUTRAS CONTAS A PAGAR
9.1. Obrigações a Pagar
No grupo “Outras Contas as Pagar” são registradas as obrigações a pagar 
com Fornecedores no valor R$ 165 mil, os dividendos a pagar no valor de 
R$ 993 mil, o valor de bônus de R$ 2.675 mil e o valor a pagar referente aos 
resgates de sorteios no valor de R$ 5 mil.
9.2. Outras Contas a Pagar
O passivo circulante tem como finalidade registrar obrigações com vencimento 
dentro de 12 meses seguintes à data das Demonstrações e o passivo não 
circulante registra obrigações após os 12 meses, o valor de R$ 7.164 mil é 
composto por R$ 7.072 mil referente as despesas pré-operacionais referente 
aos meses de abril a agosto/2021 e que serão pagos no primeiro trimestre de 
2022 e R$ 93 mil que são os impostos que foram pagos pela ICATU seguros 
e que serão reembolsados no mesmo período. Esses valores foram pagos 
pela ICATU, pois a XS4 Capitalização ainda estava em fase pré-operacional. 
10. PROVISÕES TÉCNICAS - CAPITALIZAÇÃO
As provisões técnicas de capitalização estão classificadas no passivo 
circulante, quando são esperadas as respectivas exigibilidades dentro de 12 
meses seguintes à data das Demonstrações e são compostas da seguinte 
forma:

Saldos em 
31/12/2020

Consti-
tuições

Amorti-
zações

Atualiza-
ção Mo-
netária

Saldos em 
31/12/2021

Provisão Matemática para
 Capitalização – 132.351 (353) 59 132.057
Provisão para Resgate de
 Títulos Antecipados – 16 (5) – 11
Provisão para Resgate de
 Títulos Vencidos – 19 (19) – –
Provisão para Resgates – 132.386 (377) 59 132.068
Provisão para Sorteios a
 Realizar – 3.656 (305) 109 3.460
Provisão de Sorteios a
 Pagar – 239 (189) – 50
Provisão para Sorteios – 3.895 (494) 109 3.510
Provisão para Despesas
 Administrativas – 2.320 – – 2.320
Outras Provisões – 2.320 – – 2.320
Total – 138.601 (871) 168 137.898

11 - GARANTIA DAS PROVISÕES TÉCNICAS
Os ativos garantidores das provisões técnicas são compostos por:

31/12/2021
Provisões Técnicas - Capitalização:  137.898 
Total a ser Coberto  137.898 
Ativos Vinculados à Cobertura de Reservas
Quotas de Fundos de Investimento - Exclusivos 214.122
Total em Fundos de Investimentos 214.122
Equivalente de Caixa 1.373
Total dos Ativos Vinculados 215.495
Excesso de Ativos Vinculados à Cobertura de Reserva 77.597
12. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
a) Capital Social
O capital social subscrito e integralizado de R$ 74.670 mil (R$ 56.000 mil em 
31/12/2020) representado por 13.334 dividido em 6.667 ações ordinárias e 
6.667 ações preferenciais.
b) Reservas de Lucros
As reservas de lucros de R$ 3.198 mil (R$ 11 mil em 31/12/2020) são 
compostos por:
Reserva Legal de R$ 220 mil (R$ 11 mil em 31/12/2020) que é constituída ao 
final do exercício social com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício 
e será constituída pela Companhia até que o seu valor atinja 20% do capital 
social em conformidade com o art. 193 da Lei n° 6.404/76. e Dividendos 
Adicionais propostos de R$ 2.978 mil que é constituído ao final do exercício 
com a destinação de 95% do lucro líquido após o cálculo da Reserva Legal e 
do cálculo da distribuição de dividendos mínimo obrigatório. 
c) Dividendos Mínimos Obrigatórios 
O estatuto social da Companhia estabelece um dividendo mínimo de 25%, 
calculado sobre o lucro líquido anual, ajustado na forma prevista pelo artigo 
202 da Lei nº 6.404/76.
d) Reserva de Capital
A rubrica “Reserva de Capital” registra os valores recebidos pela empresa 
e que não transitam pelo resultado, por não se referirem à entrega de bens 
ou serviços pela empresa. O saldo registrado no Patrimônio Líquido é R$ 
180.000 mil (R$180.000 mil em 31/12/2020).
e) Patrimônio líquido ajustado - PLA e exigência de capital 
A Resolução CNSP nº 432, de 12 de novembro de 2021 e suas alterações, 
prevê que o capital mínimo requerido que a sociedade supervisionada 
deverá manter a qualquer tempo para operar deve ser o maior entre capital 
base e o capital de risco.

31/12/2021 31/12/2020
Patrimônio Líquido 257.868  56.226 
Ajustes contábeis  (177.039)  – 
Despesas Antecipadas  (39)  – 
Ativos Intangíveis  (177.000)  – 
PLA Nível 1  70.759  – 
PLA Nível 2  –  – 
PLA Nível 3  1.070  – 
Ajuste do Excesso de PLA de nível 2 e PLA de
  nível 3  –  – 
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA)  80.829  56.226 
Capital Base (CB) (a)  10.800  10.800 
Capital de Risco de Crédito  386  4.502 
Capital de Risco de Subscrição  1.510  – 
Capital de Risco - Mercado  5.393  284 
Capital de Risco - Redução por correlação  (1.189)  (205)
Capital de Risco - Operacional  945  – 
Capital de Risco (CR) (b)  7.045  4.581 
Capital Mínimo Requerido - CMR maior entre
  (a) e (b)  10.800  10.800 
Patrimônio Líquido Ajustado  80.829  56.226 
(-) Exigência de capital - EC  (10.800)  (10.800)
Suficiência de capital - R$  70.029  45.426 
Suficiência de capital (% da EC) 748% 521%
13. DETALHAMENTO DE CONTAS DA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

a) Receitas Líquidas com Títulos de Capitalização
31/12/2021 31/12/2020

 Título de Capitalização Emitido 191.659 –
 Devolução/Cancelamento Com Título de
  Capitalização (2.804) –
 Reversão da Provisão Para Resgate 2.083 –
 Constituição da Provisão Para Resgate (132.351) –
Total 58.587 –
b) Resultado com Sorteios
 Reversão da Provisão Para Sorteio 324 –
 Constituição da Provisão Para Sorteio (3.664) –
 Despesas Com Títulos Sorteados (240) –
Total (3.580) –
c) Despesas Administrativas
 Pessoal Próprio (10.706) –
 Serviços de Terceiros (11.054) –
 Localização e Funcionamento (5.910) –
 Publicidade e Propaganda (1.341) –
 Outras Despesas Administrativas (129) –
Total (29.140) –
d) Despesas com Tributos
 Impostos 
 COFINS (2.359) –
 PIS (383) –
 Taxa de Fiscalização (121) –
 Outras Despesas com Tributos (20) –
Total (2.883) –
e) Resultado Financeiro
Categoria - Valor Justo por meio do Resultado 5.344 –
 Quotas de Fundos de Investimento - Exclusivos 4.308 –
 Quotas de Fundos de Investimento -
  Não Exclusivos 1.036 –
Total – Receitas Financeiras 5.344 –
 Atualização Monetária sobre Provisões Técnicas
  - Capitalização (1.943) –
 Outras Despesas Financeiras (46) –
Total – Despesas Financeiras (1.989) –
Total 3.355 –

14. CONCILIAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL
O Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL), calculados com 
base nas alíquotas oficiais vigentes, estão reconciliados com os valores 
contabilizados como despesas, como segue:

31/12/2021 31/12/2020
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes dos Impostos e
 participações  10.389  10.389  361  361 
Participações nos Lucros e
 Resultados (Bônus)  (2.675)  (2.675)  –  – 
Resultado antes dos Impostos  7.714  7.714  361  361 
ADIÇÕES  2.704 2.704  –  – 
Adição Permanente  29  29  –  – 
Participações nos Lucros e
 Resultados (Bônus)  2.675  2.675  –  – 
EXCLUSÕES  –  –  –  – 
Resultado Ajustado  10.418  10.418  361  361 
Alíquotas Oficiais 15% + 10% 15% + 5%  15% +10%  15% + 5% 
Despesas com IRPJ/CSLL  (2.520) (2.084)  (80) (54)
Reversão da Provisão de Créditos
 Tributários  669  401  –  – 
Despesas com IRPJ/CSLL  (1.851)  (1.682)  (80) (54)
Alíquota Efetiva - Resultado Antes
  dos Impostos 24% 22% 22% 15%

15. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Os principais saldos dos ativos e passivos referentes às operações com partes relacionadas, bem como as transações que influenciam o resultado, referem-
se a transações da Companhia com sua controladora e empresas ligadas, como segue:

Ativo Passivo Receitas Despesas
Partes relacionadas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Icatu Seguros S.A. (Controladora) (a) – – 7.019 – – – – –
Caixa Seguridade S.A. (b) – –  249 215 – – – –
Total  –  –  7.268  215  –  –  –  – 
A natureza das principais transações com partes relacionadas é descrita a seguir:
(a) Reembolsos de custos administrativos, referem-se às despesas de constituição da Companhia e dividendos a pagar oriundos do resultado da Companhia.
(b) Dividendos mínimos obrigatórios (25%) referentes às movimentações oriundas do resultado da Companhia.
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B4 - Diário Comercial - Sábado, 26, domingo, 27 e segunda-feira, 28 de fevereiro de 2022 Segundo Caderno - Publicidade Legal

XS4 CAPITALIZAÇÃO S.A.
CNPJ: 38.155.804/0001-32

Aos Administradores e Acionistas da XS4 Capitalização S.A. 
Rio de Janeiro - RJ
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da XS4 Capitalização S.A. (Companhia) que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da XS4 Capitalização S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Ativo intangível (direito de uso) - vida útil definida

Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

Conforme mencionado na nota explicativa nº 8, a 
Companhia possui ativo intangível, relacionado ao direito 
de exclusividade para comercialização de produtos 
de capitalização na rede de distribuição da Caixa 
Econômica Federal, o qual é amortizado pelo método 
linear durante o prazo do contrato. Dada a relevância 
do valor envolvido consideramos esse assunto como 
principal assunto de auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre 
outros:
(i) leitura e entendimento dos termos e condições do 
contrato firmado entre as partes que subsidiaram o 
registro do direito de uso;
(ii) a verificação do método de amortização aplicado 
frente ao prazo de exclusividade do canal, bem como o 
recálculo da respectiva amortização;
(iii) revisão da avaliação da existência de indicativos na 
vida útil do ativo intangível; e,
(iv) avaliação se as divulgações nas demonstrações 
financeiras consideram as informações relevantes. 

Provisão técnica de Resgate

Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

Conforme mencionado nas notas explicativas nº 3.7 e 10, 
a XS4 Capitalização S.A. possui provisão para resgates. 
Para mensurar esta provisão, a Companhia adota como 
metodologia a aplicação do percentual de quotas, 
definidas nas condições gerais dos produtos, sobre os 
valores arrecadados no período, incluindo a incidência 
de juros e atualização monetária. Consideramos as 
provisões para resgates como um principal assunto 
de auditoria dada a relevância dos valores envolvidos 
perante as demonstrações financeiras. 

Os principais procedimentos que realizamos para tratar 
do assunto significativo para nossa auditoria incluíram:
– testes, com base em amostragem, da existência e 
precisão dos valores arrecadados com os respectivos 
comprovantes de liquidação financeira;
– com o auxílio técnico de nossos especialistas na área 
atuarial, avaliamos as metodologias, a consistência 
dos dados e a razoabilidade das premissas, tais como 
persistência, e taxas de juros, utilizadas na mensuração 
da provisão para resgate, bem como efetuamos, o 
recálculo independente da referida provisão técnicas 
conforme as condições gerais do produto e notas 
técnicas atuariais, partindo das bases de dados 
operacionais;
– avaliamos se as divulgações nas demonstrações 
financeiras consideram as informações relevantes pela 
Companhia.

Outros assuntos
Auditoria das demonstrações financeiras do período anterior
O balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas, foram anteriormente auditados 
por outros auditores independentes, que emitiram relatório em 15 de março de 2021, sem modificação. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
– Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é 
aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao 
longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo e na 
formação da nossa opinião.
– A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financei-
ras pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das 
demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comercias e eco-
nômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência 
razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando 
níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de esti-
mativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas 
informações das demonstrações financeiras.
– Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses 
julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avalia-
ção de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão 
de procedimentos adicionais de auditoria.
– A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos 
frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a ma-
terialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa 
o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras 
como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e 
não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.
– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
– Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia.
– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração.
– Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com 
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na audi-
toria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2022

KPMG Auditores Independentes
CRC SP-014428/O-6 F-RJ 
José Claudio Costa
Contador CRC 1SP167720/O

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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Com foco na retomada da rotina diária, 
Petrópolis mantém vacinação contra Covid

A campanha de imuni-
zação contra a covid-19, 
retomada em Petrópolis no 
começo da semana, está avan-
çando, após ter sido suspensa 
por causa do temporal de 
terça-feira (15) que devastou a 
cidade.   As equipes da Secre-
taria Municipal de Saúde apli-
caram 1.257 doses da vacina 
contra a doença. Do total, 792 
doses foram de reforço, 206 
aplicações de segunda dose 
e 259 de primeira.

Entre os imunizados na 
quinta-feira, 60 eram ido-
sos, sendo que 59 receberam 
a dose de reforço e um deles 
a primeira dose. Cinco pes-
soas com comorbidade tam-
bém receberam o reforço. 
Entre os adultos foram 728 

imunizados com o reforço, 
24 com a segunda dose e 21 
com a primeira dose.

Também na sexta, 14 ado-
lescentes de 12 a 17 anos rece-
beram a primeira dose e a 
segunda em 19 deles. Além 
disso, 224 crianças de 5 a 11 
anos foram vacinadas com a 
primeira aplicação e 162 com 
a segunda.

A cidade soma 256.620 
vacinados com a primeira 
dose, 228.259 com a segunda 
dose e 110.246 com a dose 
de reforço, sendo a terceira 
aplicação para o público em 
geral e a quarta para imunos-
suprimidos. Desde o início da 
campanha de vacinação no 
município, a dose única foi 
aplicada em 6.805 pessoas e 

a dose adicional a 1.312 imu-
nossuprimidos.

Para acompanhar a situa-
ção da covid-19 na cidade e 
o cadastro para a vacinação 
é possível acessar o site da 
prefeitura. 

A empresa Águas do Impe-
rador, responsável pelo abas-
tecimento da cidade, infor-
mou que as sete Estações de 
Tratamento de Água (ETAs) 
continuam operando normal-
mente, o que, segundo a com-
panhia, assegura a qualidade 
da água distribuída e a regu-
larização do abastecimento 
da cidade. No entanto, em 
algumas regiões atingidas as 
equipes ainda trabalham para 
retomar a normalidade do for-
necimento da água.

De acordo com a empresa, 
no Caxambu, a volta da ener-
gia no local nesta madrugada, 
permitiu às equipes técnicas 
ligarem as bombas e o abaste-
cimento está em fase de nor-
malização. No Parque São 
Vicente, no Quitandinha, o 
sistema permanece em nor-
malização nas regiões mais 
altas. Já nas regiões baixas 
foi normalizado.

Em Floresta, as equipes 
estão fazendo reparos nos 
vazamentos encobertos pelo 
deslizamento ocorrido no 
ponto final da Rua Alberto 
Martins, que impede o abas-
tecimento de partes do bairro.

A previsão é que à noite o 
sistema volte ao normal. Na 
Chácara Flora e Vila Felipe, 

as equipes estão reparando 
os vazamentos que também 
foram encobertos pelos des-
lizamentos e o abastecimento 
está em fase de normalização. 
No Jardim Salvador o forne-
cimento ainda é intermitente 
e equipes estão no local ava-
liando possíveis vazamentos.

A Águas do Impera-
dor informou ainda que na 
sexta-feira (25), dois cami-
nhões-pipa estão em reparo 
e os outros foram disponi-
bilizados pela companhia. 
Um para o aterro sanitário 
de Duarte da Silveira, um no 
ponto de apoio do Quitandi-
nha, dois apoiam os bombei-
ros no Morro da Oficina, um 
reforça o abastecimento da 
Vila Felipe e dois reforçam o 

abastecimento dos distritos 
do município.

Os usuários que precisa-
rem de atendimento presen-
cial devem procurar a loja 
comercial, na Rua Irmãos 
D’Angelo, 52, Centro, que 
funciona das 9h às 17h.

Em caso de dúvida, pode 
entrar em contato por What-
sApp (21) 972118064, por 
site, aplicativo Cliente Águas 
ou Chat Interativo, disponí-
vel no site e no aplicativo, ou 
ainda pelo 0800 742 0422, 
com ligações gratuitas de tele-
fones fixos, celulares e longa 
distância.

O Facebook de Águas do 
Imperador também está dis-
ponível para esclarecer dúvi-
das dos usuários.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 7

44
5-

E9
C

8-
3B

C
2-

9B
1F

.


	26-02-22- CAPA
	26-02-22- Pag 02
	26-02-22- Pag 03
	26-02-22- Pag 04
	26-02-22- Pag 05
	26-02-22- Pag 06
	26-02-22- Pag 07
	26-02-22- Pag 08
	26-02-22- Pag 09
	26-02-22- Pag 10
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 01
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 02
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 03
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 04
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 05
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 06
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 07
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 08
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 09
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 10
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 11
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 12
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 13
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 14
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 15
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 16
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 17
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 18
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 19
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 20
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 21
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 22
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 23
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 24
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 25
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 26
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 27
	26-02-22- SEGUNDO CADERNO Pag 28

